VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 108, DE 2021
Mensagem A-nº 067/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 26 de abril de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 108, de 2021, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.024.

De iniciativa parlamentar, o projeto “dispõe sobre medidas de combate à pandemia do Coronavírus SARS-Cov-2 (COVID-19), bem como sobre medidas mitigadoras dos seus efeitos econômicos”.

Acolho a proposta em seus aspectos essenciais, tendo em vista a importância de aprimorar as medidas de combate à Covid-19, tanto no que diz respeito à proteção da saúde, quanto no que tange ao abrandamento de efeitos socioeconômicos da pandemia. Vejo-me, contudo, compelido a negar sanção ao § 2º do artigo 1º, ao artigo 2º e aos §§ 1º e 2º do artigo 3º, pelas razões que passo a expor.

O § 2º do artigo 1º busca autorizar o Poder Executivo a abrir, mediante decreto, crédito adicional especial visando a custear a aquisição, distribuição e aplicação de vacinas contra a Covid-19. Ocorre que, da forma como restou redigido, o dispositivo em questão não se coaduna com o artigo 25 da Constituição do Estado e com o artigo 167, inciso VII, da Constituição da República. Com efeito, por força dos citados dispositivos constitucionais, a autorização legal de abertura de crédito adicional especial deve apresentar o montante de recursos destinados ao seu suporte, o que não foi realizado pelo dispositivo presentemente vetado.

Contudo, conforme restou esclarecido por manifestação da Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, a autorização presente no artigo 5º do projeto de lei em exame é suficiente para permitir que os gastos relativos à aquisição, distribuição e aplicação de vacinas contra a Covid-19 sejam custeados por programação já presente na Lei Orçamentária Anual do exercício de 2021 (Programa de Trabalho 10.305.0932.4124 – Imunização de População Humana), que poderá, caso necessário, ser objeto de suplementação.

Por sua vez, o artigo 2º do projeto busca conceder autorização, às pessoas jurídicas de direito privado, para adquirir, distribuir e aplicar “vacinas contra a Covid-19, desde que sejam utilizadas para imunizar seus funcionários e colaboradores, de forma absolutamente gratuita”.

Ocorre que tal matéria se encontra disciplinada de maneira diversa por norma federal. Refiro-me, no caso, ao artigo 2º da Lei federal n.º 14.125, de 10 de março de 2021, cujo “caput” estabelece que as “pessoas jurídicas de direito privado poderão adquirir diretamente vacinas contra a Covid-19 que tenham autorização temporária para uso emergencial, autorização excepcional e temporária para importação e distribuição ou registro sanitário concedidos pela Anvisa, desde que sejam integralmente doadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), a fim de serem utilizadas no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI)”.

Além disso, nos termos do § 1º do artigo 2º da Lei federal n.º 14.125, de 2021, “após o término da imunização dos grupos prioritários previstos no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19, as pessoas jurídicas de direito privado poderão, atendidos os requisitos legais e sanitários, adquirir, distribuir e administrar vacinas, desde que pelo menos 50% (cinquenta por cento) das doses sejam, obrigatoriamente, doadas ao SUS e as demais sejam utilizadas de forma gratuita”.

Finalmente, o dispositivo federal vigente trata sobre o local de aplicação das vacinas e sobre o fornecimento de informações, ao Ministério da Saúde, pelas pessoas jurídicas de direito privado, quanto à aquisição e aplicação das vacinas contra a Covid-19 (§§ 2º e 3º do artigo 2º da Lei federal n.º 14.125, de 2021, respectivamente).

Como se vê, a norma federal em vigor autoriza a aquisição e aplicação de vacinas pelas pessoas jurídicas de direito privado desde que, enquanto estiver em andamento a imunização dos grupos prioritários, sejam integralmente doadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), a fim de serem utilizadas no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI) e, após o término da imunização dos grupos prioritários, desde que haja a doação ao SUS, ao menos, de 50% (cinquenta por cento) das doses adquiridas.

Diante desse cenário normativo, é necessário reconhecer que o artigo 2º do projeto de lei em questão colide com a referida norma geral editada pela União, eis que pretende permitir, no Estado de São Paulo, a aquisição e aplicação de vacinas contra a Covid-19 por pessoas jurídicas de direito privado sem, contudo, estabelecer a obrigatoriedade de doação ao Sistema Único de Saúde.

Partindo, pois, de tal constatação, entendo que o artigo 2º do projeto de lei em exame extrapolou os limites do exercício da competência legislativa suplementar que foi conferida ao Estados em matéria de proteção e defesa da saúde, incidindo em inconstitucionalidade (artigo 24, inciso XII, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal).

A respeito do espaço constitucional existente no âmbito da competência legislativa concorrente, já decidiu o Supremo Tribunal Federal que “é possível que Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, no exercício da competência que lhes são próprias, legislem com o fito de expungirem vácuos normativos para atender a interesses que lhe são peculiares, haja vista que à União cabe editar apenas normas gerais na espécie” (ADPF 109). Contudo, conforme esclarecido em outro precedente da Corte Suprema, “o espaço de possibilidade de regramento pela legislação estadual, em casos de competência concorrente abre-se: (1) toda vez que não haja legislação federal, quando então, mesmo sobre princípios gerais, poderá a legislação estadual dispor; e (2) quando, existente legislação federal que fixe os princípios gerais, caiba complementação ou suplementação para o preenchimento de lacunas, para aquilo que não corresponda à generalidade; ou ainda, para a definição de peculiaridades regionais” (ADI 2.396 MC).

Consequentemente, entende o Supremo Tribunal Federal que, “se, por um lado, a norma geral não pode impedir o exercício da competência estadual de suplementar as matérias arroladas no art. 24, por outro, não se pode admitir que a legislação estadual possa adentrar a competência da União e disciplinar a matéria de forma contrária à norma geral federal, desvirtuando o mínimo de unidade normativa almejado pela Constituição Federal. A inobservância dos limites constitucionais impostos ao exercício da competência concorrente implica a inconstitucionalidade formal da lei” (ADI 3.937).

Por derradeiro, é preciso registrar que, atualmente, tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei n.º 948, de 2021, que trata de proposta de revisão do texto atualmente em vigor no artigo 2º da Lei federal n.º 14.125, de 2021. Caso haja a conversão em lei de tal proposição de âmbito nacional, o alcance da nova disciplina repercutirá sobre todas as esferas federativas, inclusive, sobre as pessoas jurídicas de direito privado existentes no Estado de São Paulo.

Entretanto, ainda a respeito do referido projeto que tramita no Congresso Nacional, é preciso acrescentar que seu atual teor (que foi aprovado pela Câmara dos Deputados e que se encontra sob a análise do Senado Federal) prevê condições para a aquisição de vacinas por pessoas jurídicas de direito privado que não se encontram presentes no artigo 2º do projeto de lei em exame, aprovado pela Assembleia Legislativa.

Por derradeiro, no que tange aos §§ 1º e 2º do artigo 3º, cumpre observar que tais dispositivos tratam de aspectos de ordem técnica e operacional, que estão sujeitos a avaliação segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar. Sob esse aspecto, tais pontos da propositura desrespeitam as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual) e do princípio da reserva da administração, que impedem a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência do Poder Executivo.

Com efeito, cabe ao Poder Executivo, mediante critérios técnicos e administrativos, avaliar e decidir sobre o ambiente de aplicação do “Soro Anti-Covid” (§ 1º do artigo 3º) e sobre a distribuição de atribuições, no âmbito dos hospitais estaduais, quanto à sistematização dos resultados de tal aplicação (§ 2º do artigo 3º), 

Vale lembrar que, segundo previsto no artigo 84, incisos II, IV e VI, da Constituição Federal, e no artigo 47, incisos II, III, XIV e XIX, da Constituição do Estado, cabe ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para exercer a direção superior da Administração Pública, dispor sobre sua organização e funcionamento e praticar os demais atos de administração, cabendo-lhe exclusivamente, ainda, a iniciativa da propositura da lei quando essa for necessária (artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição da República, e artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição do Estado).

Tal orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, conforme se pode extrair, por exemplo, das decisões proferidas nas ADIs nº 4.288 e nº 3.169.

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 108, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
